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Balança comercial registra maior superávit da história para março
Clique aqui para ver a notícia no site

Petróleo, milho e soja puxaram alta das exportações Reprodução: Tânia Rêgo/Agência Brasil.
Beneficiada pelo aumento das exportações de petróleo, milho e soja, a balança comercial registrou o
maior superávit da história para meses de março. No mês passado, o país exportou US$ 10,956 bilhões
a mais do que importou, com alta de 37,7% em relação a março de 2022. Esse foi o melhor resultado
desde o início da série histórica, em 1989. Nos três primeiros meses do ano, a balança comercial
acumula superávit de US$ 16,068 bilhões. Isso representa 29,8% a mais que o registrado nos mesmos
meses do ano passado pelo critério da média diária. O saldo acumulado também é o mais alto para o
período desde o início da série histórica. Os dados foram divulgados nesta segunda-feira (3) pela
Secretaria de Comércio Exterior (Secex) do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior. No mês passado, o Brasil vendeu US$ 33,06 bilhões para o exterior e comprou US$ 22,104
bilhões. As exportações subiram 7,5% em relação a março de 2022, pelo critério da média diária,
registrando recorde para o mês. As importações caíram 3,1% pelo critério da média diária, mas, por
causa do maior número de dias úteis em março deste ano, atingiram o valor mais alto da história. No
caso das exportações, a alta deve-se mais ao aumento do volume comercializado que dos preços
internacionais das mercadorias. No mês passado, o volume de mercadorias exportadas subiu em média
18,5% na comparação com março do ano passado, enquanto os preços médios recuaram 5,6%. Nas
importações, a quantidade comprada caiu 3,7%, refletindo a desaceleração da economia, mas os preços
médios aumentaram 2,4%. A alta dos preços foi puxada principalmente por motores e máquinas não
elétricos e por compostos químicos, itens que ficaram mais caros após o início da guerra entre Rússia e
Ucrânia. Os preços dos fertilizantes químicos, que subiram fortemente no ano passado, caíram 24,4% na
comparação entre março de 2023 e de 2022. Setores No setor agropecuário, a recuperação de
embarques, que tinham atrasado em fevereiro, pesou mais na alta das exportações, apesar da
valorização das commodities (bens primários com cotação internacional). O preço médio avançou 3,6%
em março na comparação com o mesmo mês de 2022, enquanto o volume de mercadorias embarcadas
subiu 9,8%. Na indústria de transformação, a quantidade exportada subiu 4,3%, com o preço médio
aumentando 1%. Na indústria extrativa, que engloba a exportação de minérios e de petróleo, a
quantidade exportada subiu 57,8%, mas os preços médios recuaram 20,5% em relação a março do ano
passado. O petróleo bruto voltou a puxar a alta das exportações, com o volume exportado subindo
102,7%, apesar da queda de 24,1% nos preços entre março de 2022 e março de 2023. Isso ocorreu por
causa da retomada de plataformas da Petrobras que estavam em manutenção. Após um ano de altas
contínuas, os preços do petróleo estão caindo porque os efeitos da guerra na Ucrânia e da recuperação
econômica após a fase mais aguda da pandemia de covid-19 já foram incorporados às cotações. Na
comparação entre fevereiro do ano passado e deste ano, os produtos com maior destaque na alta das
exportações agropecuárias foram arroz com casca (+457,4%), milho não moído, exceto milho doce
(+6.138,9%) e soja (+8,9%). O crescimento compensou a queda em outros produtos, como café (-30,2%)
e algodão bruto (-62,7%). Na indústria extrativa, as maiores altas foram registradas nas exportações de
óleos brutos de petróleo ou de minerais betuminosos, crus (+53,8%) e outros minerais brutos (+131,7%),
compensando a queda das exportações de minério de ferro (-19,7%). Na indústria de transformação, as
maiores altas ocorreram em carnes de aves (+23,1%), açúcares e melaços (+39,8%) e farelos de soja e
outros alimentos para animais (+37,3%). Quanto às importações, as maiores quedas foram registradas
nos seguintes produtos: milho não moído (-84,8%) e soja (-77,1%) na agropecuária; petróleo bruto
(-12,6%) e gás natural (-80,2%), na indústria extrativa; e inseticidas e agrotóxicos (-39,3%) e válvulas e
tubos termiônicos (-28,5%), na indústria de transformação. Estimativa A equipe econômica divulgou a
primeira estimativa de superávit comercial para 2023. O governo projeta saldo positivo de US$ 84
bilhões para este ano, o que representaria alta de 36,8% em relação ao superávit recorde de US$ 62,3
bilhões registrados em 2022. As estimativas oficiais são atualizadas a cada três meses. As previsões
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estão mais otimistas que as do mercado financeiro. O boletim Focus , pesquisa com analistas de
mercado divulgada toda semana pelo Banco Central, projeta superávit de US$ 55 bilhões neste ano.
Aumento da informalidade IBGE: número de trabalhadoras domésticas caiu em dez anos País registrou
aumento na atuação de diaristas Arquivo Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
indicam que em dez anos o número de empregadas domésticas diminuiu. Neste período, houve
crescimento da atuação de diaristas. Atualmente, três em cada quatro trabalhadoras domésticas no
Brasil trabalham sem carteira assinada. Quando a profissional trabalha até dois dias na mesma casa,
não fica configurado relação trabalhista e não há obrigação de pagamento de encargos. As mulheres são
a maioria da categoria, ocupando 92% das vagas de trabalho doméstico no Brasil, sendo 65% delas,
mulheres negras. A trabalhadora doméstica Edriana de Souza Ribeiro, de 50 anos, já atuou como
diarista, mas desde 2004 optou por buscar um emprego com carteira assinada, em razão dos benefícios.
Os seus empregadores, entretanto, só passaram a recolher o FGTS quando virou lei em 2015; até então,
o recolhimento era opcional. “A PEC [em 2013] não igualou os direitos, só senti alguma diferença de
verdade na regulamentação em 2015”, explicou. Crises A classe média foi o segmento que mais perdeu
renda durante a pandemia, afetando as contratações de domésticas mensalistas. Além disso, com a
adoção de home office, muitos assumiram parte das tarefas domésticas antes desempenhados pelas
trabalhadoras domésticas. “As pessoas também não tinham renda para contratar empregadas
domésticas e, quando faziam, começaram a fazer mais de maneira informal ou como diarista, duas
vezes por semana, pois há a possibilidade de não ter encargos trabalhistas. E, assim, essa modalidade
se expandiu ao longo do tempo”, explicou a coordenadora geral da Federação Nacional das
Trabalhadoras Domésticas (Fenatrad), Luiza Batista. Um fator demográfico também contribui para a
preferência por diaristas, que é a redução no tamanho das famílias. Segundo o economista Marcelo Neri,
diretor do centro de estudos FGV Social, em dez anos, o número de pessoas por famílias caiu 10%. Para
Luiza, além das demissões, a pandemia trouxe insegurança às trabalhadoras em relação à própria
doença, já que muitas não tiveram a opção de fazer isolamento social ou foram requeridas a ficarem na
casa dos patrões. “Não era preocupação com a vida das trabalhadoras, era com o bem-estar e servidão
que eles queriam, prova disso é que uma das primeiras mortes no Brasil foi de uma trabalhadora
doméstica no Rio de Janeiro”, disse. Segundo ela, a Fenatrad fez diversas companhas durante a
pandemia, como a que pedia que os empregadores deixassem a trabalhadora em casa com o salário
pago. “Apenas dois mil empregadores fizeram isso, num universo de milhões de trabalhadoras
registradas”, contou. “Na hora de readequar o orçamento, quem primeiro é excluída do orçamento é a
trabalhadora doméstica. Quando ela fica sem renda, aceita fazer as tarefas mais pesadas daquela casa
em dois dias na semana recebendo por diária. Porque ela está desempregada, não tem outra fonte. Isso
torna uma situação favorável para que as leis não sejam respeitadas”, disse Luiza. Carteira assinada Há
quase 6 milhões de trabalhadores domésticos no Brasil. Em 2013, havia 1,9 milhão com carteira
assinada, em 2022, o ano fechou com 1,5 milhão de pessoas registradas. As trabalhadoras informais
somavam 4 milhões em 2013 e até o ano passado eram 4,3 milhões sem carteira assinada. “Houve uma
troca de formal por informal, uma reação adversa. Olhando para as séries, não temos muito o que
comemorar em termos de ganhos sociais para as empregadas domésticas porque o nível de emprego
formal caiu. Em particular, durante a pandemia houve uma queda forte tanto no emprego formal quanto
informa, mas o informal já se recuperou enquanto o formal ainda está 15% abaixo do nível que estava
antes da pandemia”, explicou Marcelo Neri. A renda média da categoria também estagnou, de R$ 1.055
para R$ 1.052 em 2022. Considerando apenas os trabalhadores domésticos sem carteira assinada, a
renda ainda continua abaixo de mil reais, passando de R$ 886 em 2013 para R$ 907 em 2022. Entre
aqueles com registro em carteira, a renda média alcançou R$ 1.480 em 2022, ante R$ 1.434 de dez
anos atrás. “Empreendedoras” Além daquelas que atuam na total informalidade, muitas trabalhadoras
domésticas optam por se registrarem como microempreendedor individual (MEI) e atuarem como
diaristas. O MEI garante alguns direitos como aposentadoria por idade, salário maternidades e auxílio-
doença, mas não outros previstos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), como férias
remuneradas e 13º salário. Francisca Araújo de Carvalho, de 48 anos, começou a trabalhar como diarista
e optou por se registrar como MEI em busca de uma remuneração melhor. “Já trabalhei com carteira
assinada, mas prefiro como diaristas porque ganha mais. O lado ruim é em épocas de férias, que as
pessoas viajam. Mas eu consigo me organizar e guardar um dinheiro para esses momentos”, explicou.
Na avaliação de Luiza Batista, apesar de ser uma alternativa para contribuição à Previdência para as
trabalhadoras sem carteira, o MEI não é a solução ideal para a formalização, já que a profissão não tem
características empreendedoras. Além disso, o direito a auxílio-doença, por exemplo, depende do
julgamento subjetivo do médico perito, que pode não entender a realidade de uma trabalhadora
doméstica “empreendedora”. “Eu vejo que o MEI para o trabalho doméstico não é viável. As



companheiras têm que analisar, porque ganha um pouquinho mais agora, mas fica fora de direitos que
são bem importantes. Tem que se pensar até onde vai a vantagem porque as desvantagens são muitas.
A Fenatrad não defende o MEI para a categoria”, disse. NOVA REGRA Novo arcabouço fiscal encontra o
aumento das receitas como principal desafio Futuro marco fiscal desperta dúvidas de economistas,
apesar de ter sido bem recebido por parte do mercado financeiro Foto: Bruno Henrique / Arquivo /
Correio do Estado Anunciada pelo governo como uma ferramenta que estabilizará as contas públicas no
médio prazo, o novo arcabouço fiscal tem como principal âncora a limitação do crescimento das
despesas a 70% da variação da receita dos 12 meses anteriores. Embora tenha sido bem recebido por
parte do mercado financeiro, o futuro marco fiscal desperta dúvidas em alguns economistas. O principal
questionamento, para especialistas ouvidos pela Agência Brasil, diz respeito ao ganho de arrecadação
necessário para que o país saia de um déficit primário – resultado negativo nas contas do governo sem
os juros da dívida pública – de 1% do Produto Interno Bruto (PIB) neste ano para um superávit de 1% do
PIB em 2026. Outro ponto posto em dúvida é a capacidade de a regra ser anticíclica – com gastos
maiores em tempos de recessão e gastos menores em tempos de crescimento – e amortecer impactos
de choques econômicos. Diretora da Instituição Fiscal Independente (IFI), órgão consultivo do Senado
que faz estudos econômicos, Vilma Pinto manifesta incertezas em relação ao novo arcabouço. Em
comentário publicado no blog da revista Conjuntura Econômica, do Instituto Brasileiro de Economia (Ibre)
da Fundação Getulio Vargas (FGV), ela e o analista da IFI Alexandre de Andrade ressaltaram que o texto
do projeto de lei ainda precisa ser conhecido. Os dois advertiram que, conforme o apresentado pelo
ministro da Fazenda, Fernando Haddad, a geração de superávits primários está condicionada ao
crescimento da receita, sem buscar alterar o atual nível de gastos. “Esse tipo de mecanismo pode
incentivar a busca por mais receitas não recorrentes [como renegociações de dívidas de contribuintes],
que podem melhorar a situação de curto prazo, mas que não garantem, necessariamente, uma trajetória
sustentável para o primário e a dívida”, escreveram a diretora e o analista da IFI. Economista e
professora de MBA da FGV, Carla Beni elogia o novo arcabouço fiscal e diz que as análises sobre a
dependência do marco em relação à geração de receitas são apressadas. “O arcabouço, como carta de
intenções, foi bem elaborado. Tem uma característica muito importante, que é a flexibilidade, porque a
economia é muito dinâmica. Então, quanto mais flexível, mais longevo passa a ser. E achei audacioso,
no sentido de que pretende fazer uma redução muito grande do nosso déficit fiscal”, avalia. A professora,
no entanto, reconhece que tal audácia exigirá ações adicionais do governo para estabilizar a dívida
pública. A professora cita medidas como a revisão de gastos públicos para definir o que é mais eficiente;
a definição de prioridades no futuro Plano Plurianual (PPA), a ser enviado pelo Ministério do
Planejamento em agosto; e reformas tributárias que cobrem impostos sobre dividendos e patrimônio,
revisem incentivos fiscais e tributem novos setores, como apostas esportivas. Ao apresentar o
arcabouço, o ministro Haddad anunciou que o governo pretende anunciar, nesta semana, novas medidas
para reforçar a arrecadação em R$ 150 bilhões, sem aumentar alíquotas ou criar impostos. Ciclos
econômicos O alinhamento do novo arcabouço aos ciclos econômicos também é objeto de dúvidas. Por
estar atrelado à receita, o limite de 70% de crescimento nos gastos federais tem caráter pró-cíclico, com
os gastos crescendo quando a arrecadação aumenta e caindo, quando diminui. É um sistema
semelhante ao do superávit primário, que vigora desde o fim dos anos 1990. Nesse modelo, embora o
governo economize mais quando a economia cresce e poupe menos quando a economia encolhe, o
gasto aumenta e diminui no mesmo sentido. Apesar do viés pró-cíclico, a regra introduziu um mecanismo
que pode ser considerado anticíclico. O limite de 70% só vale dentro de uma banda em que os gastos
reais (acima da inflação) aumentam 0,6% ao ano, em caso de baixo crescimento econômico, e 2,5% ao
ano, em caso de expansão significativa do PIB. Para exemplificar, quando a economia cresce 5% em um
ano, os gastos não podem crescer 3,5% (equivalente a 70% de 5%), mas sim, 2,5% acima da inflação no
ano seguinte. Em momentos de recessão, quando a variação do PIB fica negativa, o gasto não se
contrai, continuando a crescer no limite mínimo de 0,6% acima da inflação. Especialista em desigualdade
social, o economista e sociólogo Marcelo Medeiros, pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea) e da Universidade de Brasília (UnB), diz que o novo arcabouço, na prática, não tem
caráter anticíclico. “O ideal é que uma regra fiscal tenha mecanismos para a expansão da rede de
proteção social em caso de necessidade, em particular em caso de recessão. Porque o que aconteceu,
na última recessão grande, é que o Bolsa Família encolheu, em vez de expandir, justamente porque
estava preso por uma regra pró-cíclica. Investimentos Professor da Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ), o economista Eduardo Costa Pinto critica a capacidade do novo arcabouço fiscal
destravar os investimentos, mesmo com as novas regras estabelecendo um piso. “Quais seriam os
motores para puxar a economia nesse momento de desaceleração, como o PIB já mostrou? Ou o gasto
do governo, ou o investimento público? É evidente que a nova regra é melhor do que o teto dos gastos,



dá um grau de flexibilidade, mas não acho que teremos uma força, uma tração, para que a regra permita
ampliação dos gastos e do investimento público para puxar a economia brasileira”, diz. Para Vilma Pinto
e Alexandre de Andrade, da IFI, o limite mínimo de investimento em torno de R$ 75 bilhões, que serão
corrigidos pela inflação ano a ano, tornarão o Orçamento ainda mais inflexível, fazendo com que o
governo tenha de cortar em outras áreas, inclusive gastos obrigatórios. “Em que pese a boa intenção de
se preservarem os investimentos, a regra aumenta ainda mais o grau de rigidez orçamentária da União”,
escreveram os dois no blog da FGV. Respostas Ao explicar o novo arcabouço fiscal na última quinta-feira
(30), o secretário de Política Econômica do Ministério da Fazenda, Guilherme Mello, disse que uma
eventual diminuição da receita poderá adiar a estabilização da dívida pública. No entanto, ressaltou o
secretário, os gastos continuarão a crescer menos que a receita em quase todos os cenários, exceto em
uma eventual recessão que faça a arrecadação cair. “A pergunta recorrente que vocês vão fazer é: ‘E se
a receita não vier?'' O que a gente já reiterou é que, independentemente do comportamento da receita, a
despesa vai crescer menos que a receita. Obviamente que, quanto mais rápido conseguirmos recuperar
as bases de financiamento, mais rapidamente vamos conquistar os resultados primários necessários
para estabilizar a dívida [pública]. Este é o objetivo de todos, e também entendo que seja o objetivo dos
parlamentares com quem o ministro tem conversado”, rebateu Mello. Em relação ao limite mínimo de
0,6% de crescimento real (acima da inflação) das despesas em momentos de baixo crescimento
econômico, o secretário do Tesouro Nacional, Rogério Ceron, explicou que o percentual foi definido com
base na taxa média de crescimento da população. "Com essa taxa, podemos assegurar que os gastos
per capita estão mantidos em momentos de recessão. Ninguém vai deixar de ter acesso a programas
sociais básicos em momentos de crise, como aconteceu com o Farmácia Popular recentemente”,
justificou. Ao anunciar as medidas, o ministro Haddad reiterou que os percentuais de 0,6% e de 2,5% de
crescimento são suficientes para dar um caráter anticíclico ao novo arcabouço. Segundo ele, o limite
mínimo de 0,6% tem como objetivo impedir que, em caso de novas recessões, o governo tenha de
recorrer ao Congresso para alterar as regras fiscais, como nos últimos anos. “Se houver uma retração na
parte baixa do ciclo [recessão], decidimos incorporar aquilo que era exceção dentro do teto de gastos à
regra nova, para trazer as excepcionalidades, exceto aquelas fixadas pela Constituição [como estados
de calamidade pública], para dentro da regra aquilo que é uma espécie de crescimento vegetativo em
função daquilo que se verificou desde a promulgação do teto de gastos”, disse.
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